
RECURSO ESPECIAL Nº 2208519 - SP (2025/0134629-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : S A C DE S S
ADVOGADO : JOSE CARLOS VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS - SP273843
RECORRIDO : M R A P
ADVOGADA : RENATA VILHENA SILVA - SP147954

EMENTA

DIREITO CIVIL. CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE COLETIVO. REAJUSTES POR
SINISTRALIDADE. ABUSIVIDADE. REEXAME DE MATÉRIA
FÁTICA.RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo que não acolheu a insurgência
da operadora de plano de saúde quanto a validade dos reajustes
incidentes no contrato coletivo.
2. A decisão de origem considerou que a operadora não
comprovou a necessidade e idoneidade dos índices de reajuste
aplicados, resultando em onerosidade excessiva à parte autora
e rompendo o equilíbrio econômico-financeiro do contrato.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se os reajustes
por sinistralidade aplicados ao contrato coletivo por adesão são
lícitos, mesmo sem a devida comprovação da necessidade e
idoneidade dos índices adotados.
4. Há também a questão de saber se a decisão de origem violou
dispositivos legais ao não considerar a liberdade contratual e as
consequências práticas da decisão sobre o equilíbrio econômico-
financeiro do contrato.
III. Razões de decidir
5. O recurso especial não foi conhecido, pois a Corte Estadual
decidiu a controvérsia com base no conjunto fático-probatório e
contratual disponível, o que impede o reexame em sede de
recurso especial, conforme as Súmulas 5 e 7 do STJ.
6. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a aplicação
de reajustes por sinistralidade sem comprovação prévia do
aumento de sinistralidade é abusiva, conforme precedentes
citados.
7. A operadora não apresentou justificativas adequadas para os
índices aplicados, o que resultou na manutenção da decisão de
origem que determinou a aplicação dos índices da ANS.
IV. Dispositivo
8. Recurso não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.06/08/2025 12/08/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO CIVIL. CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE COLETIVO. REAJUSTES POR
SINISTRALIDADE. ABUSIVIDADE. REEXAME DE MATÉRIA
FÁTICA.RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo que não acolheu a insurgência
da operadora de plano de saúde quanto a validade dos reajustes
incidentes no contrato coletivo.

2. A decisão de origem considerou que a operadora não
comprovou a necessidade e idoneidade dos índices de reajuste
aplicados, resultando em onerosidade excessiva à parte autora
e rompendo o equilíbrio econômico-financeiro do contrato.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se os reajustes
por sinistralidade aplicados ao contrato coletivo por adesão são
lícitos, mesmo sem a devida comprovação da necessidade e
idoneidade dos índices adotados.

4. Há também a questão de saber se a decisão de origem violou
dispositivos legais ao não considerar a liberdade contratual e as
consequências práticas da decisão sobre o equilíbrio econômico-
financeiro do contrato.

III. Razões de decidir

5. O recurso especial não foi conhecido, pois a Corte Estadual
decidiu a controvérsia com base no conjunto fático-probatório e
contratual disponível, o que impede o reexame em sede de
recurso especial, conforme as Súmulas 5 e 7 do STJ.
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6. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a aplicação
de reajustes por sinistralidade sem comprovação prévia do
aumento de sinistralidade é abusiva, conforme precedentes
citados.

7. A operadora não apresentou justificativas adequadas para os
índices aplicados, o que resultou na manutenção da decisão de
origem que determinou a aplicação dos índices da ANS.

IV. Dispositivo

8. Recurso não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Especial interposto com fundamento no art. 105,
inciso III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, contra o acórdão do Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado (e-STJ, fl. 972):

APELAÇÃO – PLANO DE SAÚDE – Reajustes Abusivos por
Sinistralidade / VCMH – Coletivo por Adesão – Procedência em Parte
da Ação – Insurgência da Operadora – Não acolhimento – Código de
Defesa do Consumidor aplicável ao caso concreto (Súmula 608 do C.
STJ – Cláusula que prevê o reajuste que, a partir de uma análise
abstrata, seria válida, entretanto, os percentuais aplicados in casu não
foram devidamente justificados com a apresentação de Cálculos
Atuariais idôneos e de fácil compreensão – Ônus da prova que cabia à
Apelante, não tendo ela comprovado suas alegações
documentalmente – Hipótese em que a Operadora não forneceu
elementos documentais para que fosse aferida a justificativa técnica
do reajustes aplicados, revelando aleatoriedade nos índices adotados,
que além de tudo são elevados, impondo excessivo ônus à parte
autora – Insurgência da Autora – Cabimento – Revisão dos Reajustes
– Prescrição Decenal – Devolução de Quantias Pagas a Maior –
Prescrição Trienal – Tema 610 do C. STJ e Precedentes desta Corte –
SENTENÇA REFORMADA EM PARTE – RECURSO DA AUTORA
PROVIDO – RECURSO DA RÉ NÃO PROVIDO.

Nas razões do recurso, a parte recorrente alegou que:

a) O acórdão recorrido violou os artigos 35-E, §2º da Lei nº 9.656/98 e
art. 421 478 do Código Civil e  20 da LINDB e 4º da Lei 9.661/2000, ao não
considerar a liberdade contratual e as consequências práticas da decisão que afetam
o equilíbrio econômico-financeiro do contrato (e-STJ, fls. 991-1.000).

b) Há divergência jurisprudencial entre o acórdão recorrido e julgados
de outros tribunais, que reconhecem a licitude dos reajustes por sinistralidade em
contratos coletivos, desde que não comprovada a abusividade (e-STJ, fls. 1.001-
1.002).
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Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte recorrida afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado (e-STJ, fls. 1.033-1.052).

É o relatório.

 

VOTO

O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face de
decisão que negou provimento ao recurso de apelação interposto na origem (art.
105, III, a e c, da Constituição Federal).

Entretanto, o recurso não merece ser conhecido.

O acórdão recorrido decidiu a controvérsia consignando que (e-STJ, fls.
977-978):

“Na hipótese dos autos, não verifico a efetiva comprovação do
percentual de sinistralidade do grupo e do índice de VCMH utilizados
para fins de aplicação dos reajustes guerreados, muito menos foi
elaborado cálculo atuarial que demonstrasse de forma compreensível
a necessidade de majoração das mensalidades nos percentuais
efetuados, restando demonstrada a onerosidade excessiva à autora,
rompendo o equilíbrio econômico-financeiro da avença.”

Assim, malgrado a existência de suposta legalidade em abstrato da
referida Cláusula, tais reajustes se mostraram inviáveis, por revelarem-
se aleatórios e inidôneos ao fim a que se prestam.

Finalmente, considerando que, tendo oportunidade nos autos, a
Operadora não se desincumbiu de demonstrar as justificativas para os
índices por ela aplicados, não pode ser a parte autora punida pela
inércia da Ré, de forma que, não sendo o caso de aplicação
dos índices por ela utilizados, necessária a fixação dos índices da ANS
para os contratos individuais/familiares na avença, no período
pretendido pela Requerente (2016 a 2023).

Com efeito, no que diz respeito à questão relativa ao período de
afastamento dos reajustes e substituição pelos índices da ANS,
respeitado o entendimento do Juízo Singular, razão assiste à Autora.

Notoriamente, a devolução dos valores pagos em virtude de reajuste
reconhecidamente abusivo se trata de pretensão condenatória relativa
à enriquecimento sem causa, a qual se sujeita ao prazo prescricional
previsto no art. 206, § 3º, IV, do Código Civil, consoante Tema 610 do
C. Superior Tribunal de Justiça: “cuidando-se de pretensão de
nulidade de cláusula de reajuste prevista em contrato de plano ou
seguro de assistência à saúde ainda vigente, com a consequente
repetição do indébito, a ação ajuizada está fundada no enriquecimento
sem causa e, por isso, o prazo prescricional é o trienal de que trata o
art. 206, par. 3º, IV, do Código Civil de 2002.” (Resp. 1.360.969/RS
Tema 610 do STJ).
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A pretensão do recorrente é de ver reconhecida a licitude dos reajustes
por sinistralidade aplicados ao contrato coletivo por adesão, sem a devida
comprovação da necessidade e idoneidade dos índices adotados.

Ocorre que a Corte Estadual entendeu que os reajustes aplicados pela
operadora não foram devidamente justificados, revelando aleatoriedade nos índices
adotados, o que impõe excessivo ônus à parte autora, fundamentos que estão em
afinados com o entendimento do STJ para o tema.

Nesse sentido (com destaque no que releva):

 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE
CLÁUSULA CONTRATUAL C/C RESTITUIÇÃO DE VALORES E
OBRIGAÇÃO DE FAZER. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚM. 211/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
AUSÊNCIA. PLANO DE SAÚDE COLETIVO. REAJUSTE ANUAL.
AUMENTO DE SINISTRALIDADE NÃO DEMONSTRADO.
ABUSIVIDADE CONFIGURADA.

1. Ação declaratória de nulidade de cláusula contratual c/c restituição
de valores e obrigação de fazer, ajuizada em , da qual foi22/06/2021
extraído o presente recurso especial, interposto em  e31/10/2022
concluso ao gabinete em .28/04/2023

2. O propósito recursal é decidir sobre a negativa de prestação
jurisdicional e a abusividade do índice de reajuste por aumento de
sinistralidade aplicado pela operadora do plano de saúde.

3. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados
como violados impede o conhecimento do recurso especial (súm. 211
/STJ).

4. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que não há ofensa ao
art. 1.022 do CPC quando o Tribunal de origem, aplicando o direito
que entende cabível à hipótese soluciona integralmente a controvérsia
submetida à sua apreciação, ainda que de forma diversa daquela
pretendida pela parte.

5. Esclarece a ANS, sobre o reajuste anual de planos coletivos, que a
justificativa do percentual proposto deve ser fundamentada pela
operadora e seus cálculos (memória de cálculo do reajuste e a
metodologia utilizada) disponibilizados para conferência pela pessoa
jurídica contratante com o mínimo de 30 dias de antecedência da data
prevista para a aplicação do reajuste.

6. O reajuste por aumento de sinistralidade só pode ser aplicado pela
operadora, de forma complementar ao reajuste por variação de custo,
se e quando demonstrado, a partir de extrato pormenorizado, o
incremento na proporção entre as despesas assistenciais e as receitas
diretas do plano, apuradas no período de doze meses consecutivos,
anteriores à data-base de aniversário considerada como mês de
assinatura do contrato.
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7. Além de responder administrativamente, perante a ANS, por
eventual infração econômico-financeira ou assistencial, a aplicação do
reajuste pela operadora, sem comprovar, previamente, o aumento de
sinistralidade, torna abusiva a cobrança do beneficiário a tal título.

8. Se a operadora, em juízo, renuncia à fase instrutória e deixa de
apresentar o extrato pormenorizado que demonstra o aumento da
sinistralidade - o mesmo, aliás, que deveria ter sido apresentado à
estipulante -, outra não pode ser a conclusão senão a de que é
indevido o reajuste exigido, por ausência do seu fato gerador, impondo-
se, pois, o seu afastamento; do contrário, estar-se-ia autorizando o
reajuste sem causa correspondente, a ensejar o enriquecimento ilícito
da operadora.

9. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão,
desprovido, com majoração de honorários.

(REsp n. 2.065.976/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em , DJe de .)23/4/2024 26/4/2024

 

 

Em outro quadrante, constata-se, também, que o Tribunal de origem
decidiu a controvérsia à luz do conjunto fático-probatório e contratual que tinha por
disponível, de onde se extrai a incompatibilidade do pleito com o entendimento
firmado pelas Súmulas 5 e 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que estabelecem,
respectivamente que: "A simples interpretação de clausula contratual não enseja

que "A pretensão de simples reexame de prova não ensejarecurso especial e 
recurso especial.

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Nesse sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO REVISIONAL.
PLANO DE SAÚDE COLETIVO. REAJUSTES POR
SINISTRALIDADE. REFORMA DO JULGADO. REANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 7 DO STJ. DANOS MORAIS. NÃO
CARACTERIZADOS. AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO
E PROVIDO.

1. Comprovada a impugnação específica aos termos da decisão de
admissibilidade do apelo nobre, deve ser reconsiderada a decisão
agravada.
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2. Qualquer outra apreciação acerca da ilegalidade do aumento da
mensalidade do plano de saúde por sinistralidade, da forma como
trazida no recurso especial, implicaria o necessário revolvimento do
arcabouço fático-probatório, procedimento sabidamente aqui inviável
diante do óbice da Súmula n. 7 do STJ.

3. A mera discussão quanto à interpretação de cláusulas contratuais
de prestação de serviços de assistência à saúde não gera dano moral
sujeito à indenização.

4. Agravo interno provido. Agravo conhecido. Recurso especial
conhecido parcialmente e, nessa extensão, provido.

(AgInt no AREsp n. 2.606.810/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)19/5/2025 22/5/2025

 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE COLETIVO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO
CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.
REAJUSTE POR SINISTRALIDADE. NULIDADE DA CLÁUSULA
AFASTADA NA ORIGEM. REEXAME. SÚMULAS 5 E 7/STJ.

1. É deficiente a fundamentação do recurso em que a parte limita-se a
alegar, genericamente, ofensa ao art. 1.022 do CPC, sem explicitar os
pontos em que o acordão recorrido teria sido omisso, contraditório ou
obscuro, bem como a relevância do enfrentamento da legislação e das
teses recursais não analisadas. Incidência do óbice da Súmula 284
/STF.

2. "A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de ser lícita a
cláusula que prevê a possibilidade de reajuste do plano de saúde, seja
por variação de custos ou por aumento de sinistralidade, cabendo ao
magistrado a análise, no caso concreto, do caráter abusivo do reajuste
efetivamente aplicado" (AgInt no AREsp n. 2.224.210/SP, relator
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de 15/5/2023

).22/5/2023

3. No caso, alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere
à nulidade da cláusula de reajuste por sinistralidade, exige o reexame
de fatos e provas, bem como a análise do contrato firmado entre as
partes, o que é vedado em recurso especial pelas Súmulas 5 e 7 do
STJ.

Recurso especial não conhecido.

(REsp n. 1.817.566/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de .)24/3/2025 28/3/2025

 

Assim, inviável a apreciação da insurgência recursal, na estreita via do
recurso especial.
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Manifesto meu voto, portanto, pelo não conhecimento do presente
recurso especial.

Determino, por fim, a majoração dos honorários advocatícios, em
desfavor da parte recorrente, no importe de 20% sobre o valor já arbitrado, nos
termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os
limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como
eventual concessão da gratuidade da justiça.

É como voto.
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Brasília, 12 de agosto de 2025
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